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iESOLUÇÃO N° 0;;;.0 /2013
~.~CÂMA~ DE JULqAMENTO
2028 SESSAO ORDINARIA EM: 03/12/12
!'I'
PROCESSO N°.: 1/73/2010
lUT(j) DE INFRAÇÃO N°.: 2/200916751-8
~C~RRENTE: ~MPRESA BRASILEIRA DE CORREIO~SE TELÉGRAFOS - ECT.
bC(i)RRIDA: CELULA DE JULGAMENTO DE la INSTANCIA.
itfTV1.NTE: Remo César de O. Moura
íi1:ATRICULA: 009913-1-7
bLATORA: Conselheira Anneline Magalhães Torres.

~( .~ EMENTA: ICMS - 1. TRANSPORTE DE~! COM DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO - 2. Merc'
ri acompanhada de documentação fiscal transportada pela Em'
~II Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, cOllsiderada ini" ,',
~.i.,.' por não haver correspondência entre as quantidades e discriml \1ão
I. das mercadorias. Recurso voluntário conhecido, e não provI, "H 3.
~.). Afastada a preliminar de nulidade suscitada pela reco~ :h.te.
li: Confirmada a decisão condenatória proferida pela ins, r~ia
f~ singular. Auto de Infração julgado PROCEDENTE] :!por
ti' I unanimidade de votos, conforme Parecer da Consultoria Trib: ~lia,

1

'.'..•.1 ::,.. : adotado pelo representante da douta Procuradoria, Geral do E ~ ;do.
• 1 4. Infringência ao art 140 do Decreto 24.569/97. 5. Penal i ade

,I inserta no art. 123, UI, alínea "a" da Lei 12.670/96, aIterad', pela
Lei 13.418/03. ",,

~; ,

MLATORIO, 'I
r;1 • . ~ i ip, . 'I, I"I . O caso vertente refere-se ao transporte de mercador/Oiiom
ªocumentos fiscais inidôneos, detectada por meio de uma fiscalização no Centto de Trial:
'[£nipresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT. O ilícito fiscal supramencionado ori I

~~ de uma fiscalização nas dependências da empresa, oportunidade em que foi detec(; .~ o
tfansporte sem documentação fiscal de 04 aparelhos (peneflex) no valor total de R$ 9, !OO,
qonforime pesquisa em anexo acompanhados da NF n° 040, objeto SK 18I 186725BR, con$.::nte

~.
"ertificado de Guarda de Mercadoria - CGM nO.440/2009 acostado aos autos às £1s.03e r '.',~ção

I . : ' !~(
i I 'Iti ' . 'I

!: ','i'f'¥'~.:;: i~.I
~,: I! I~.. i

!j] , .

li
li
1'1

,I
II
II

II
I!
11
11
~.
I!
II

lIí

I11I,
Ii
111 /'

li!
'fI:

"i;

~

l:
I'
'I!'

li

~~
'11
II,I
li
li

"""li
II

i',I
11

~
f,'
,

~ r

I
Ij
I

!~

I1
11
Ir
II

'~

~
I'I!
li

II
!l,

'I
I:

I~ ~'.I',.~ 'I'~
1', I



ti,I
t I
',' t
.1,1
" .,
;, Processo n°. 1/73/2 ,o
, Conselheira Relatora: Anneline MagalhãeSI'" lerres, . ,~

,__~ !~ j! 1

~
'j,.,.,:.'.;;I!: !ri

. ,1, :'1
;1 i I

[I ,i! : i
[i GoVERNO DO ,!:;! I
~ liC;TADODOCEARÁ "
~. SeCl'etatia da Fazenda "1'r "1

~

l' l-,~11::

:' CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - CONAT ~::1
~' CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS - CRT I "~. ' Itr~ " 'li;
L, , I'i~asm~rcadorias referentes ao auto de infração de fls. 05. Auto de infração lavrado em 14/ 09,
pi, i I,. 'com fmlcronos arts. 16, I, "b", 21, 11,"c", 28,131 e 169, I, do Decreto 24.569/97.

li~i i O processo, originalmente, foi instruído com o auto de infraç ,'no.
~/2:00~16751-8, Certificado de Guarda de Mercadoria n°. 440/2009, nota fiscal n° 040 às '.
le'açâo das Mercadorias referentes ao Auto de Infração de fls. 05/06, controle da ação fi~;
~s.:07, termo de revelia e despacho às fls. 08, termo de juntada concernente à defesa às fls. 0I,

11 . . "TRANSPORTAR MERCADÇJRlA ACOBERTADA :1.9R
~1' DOCUMENT<2S FISCAIS INIDONEOS, EM SE TRATAND..,.'líl?E
; FISCALIZAÇAO DE PRAXE CONSTATAMOS A PRES ,;, tfA
I DE 01 VOLUME CONTENDO 04 APARELHOS (PENEFj ;;X)
!' NO VALOR TOTAL DE R$ 960,00, CONFORME PESQ SA
. EM ANEXO. ACOMPANHAMOS DA NF 040 E QUE A M 'r ESTÁ COM A DATA VENDIDA PARA EMISSÃO. POR

I' MOTIVO LAVRAMOS O PRESENTE AI, DE ACORDO C!lI': I, PARECER DA PGE 34/99 E NE 07/99." (sic).

~

,~l I.
I I,.. , A auditora sugeriu como penalidade, a preceituada no art. 12
'iírtea' "a" da Lei 12.670/96, alterado pela Lei 13.418/03, ou seja, o pagamento de

~q~~va~entea 30% do valor da operação ou da prestação. Por tais fatos, segue a demons:,

tlbaIxo. ." :. .1, '<"," .,..... '.. •.•• ". ' :,11
~1,Base de Cák/-!lo ;;.r.L "11~¥tIH.~;960;º.O'I:
~I AIí uota 17% .Ii
~I ICMS ( rinci R$ 163,20

t:1 ..:~~:~~.~. (30%) R$ 288,00
~1.a!Lºil'.

~i:; . A ciência do auto de infração foi realizada, de forma pesso' , i i
ffi8/12/09, conforme se comprova assinatura aposta no próprio auto, oportunidade em ê a i; II
~ontribuinte fora intimada a recolher o crédito tributário em 10 (dez) dias ou, em igual I, , b, ;.'i!'
Hnpugnar a autuação. . ':: :1. "
ilii I: Nas razões defensórias tempestivas, às fls. 10/16 a en) I :~sa :!: 'I!'
~pr~s~ntou aduziu em breve sinopse, que o serviço postal, um serviço público próprio e dir '.Ide iil I
Gil:IOrhP~tênciaexclusiva da União, por não se confundir com um serviço de transporte, ri: ,: Ise i:!' II

~; I I li I"' I'
!~ i I !; I !: i
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~j CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - CONAT ,,:1,

I,':! CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS ~ CRT,; l
~n~ontra no campo da incidência do ICMS. No particular, mister se faz esclarecer " '~ a
WOhtestantenão é transportadora e nem de transportes são os serviços que pl'esta, consist~', Q a
fuo~imentação diuturna da carga postal exclusivamente o MEIO pelo qual seus flrill '~ão
~lcançados: a entrega de objetos de correspondência a seus destinatários. Alegou que há i! ,I se
eonsiderar um equívoco o entendimento de que o serviço postal é um serviço de transp ; e,
gomo tal, caracteriza-se como fato gerador do ICMS. Relatou que a conclusão das apu! ões
fuanifesta no Auto de Infração sob n° 2/200916751-8constitui lamentável engano e sério e ide
~ireito, na medida em que o serviço público postal não comporta tributação de imposto e " ter
donstitui o transporte efetuado para a consecução desse serviço, fato econômico de rele '~ia
lhrídiCa para a incidência daquele tributo. Por outro lado, expendeu que quando a ECT exer sua
~tividade, isto é, o serviço postal, não pode ser tributado por esse serviço público, numa si " '~ta
~'equivocada interpretação do cânon constitucional federal. Mesmo porque, o serviço públi" Jão
~e ~ritJuta com imposto, e sim, se for o caso, com taxa, como resulta dos precisos termo' os
ãrtigo~ 12 e 77 do Código Tributário Nacional. E o único ente público competente para
~y~ntJal tributo, no caso, seria a União. Informou que por estabelecer o legislador que o s,
~osta),não é atividade econômica, mas um serviço de cunho eminentemente público, próp'
Wnlão; deliberou a imunidade tributária da ECT, no art .. 12 d? d:creto-lei ,no 509/69 ..As'
~xege$e da norma legal faz com que a vontade normatIva so seja alcançavel a partIr d
l:nt~rpretação sistemática. Salientou que cobrando tarifas públicas, que apenas vis
rFmun'eração do serviço prestado, a ECT, na condição de gestora de um serviço público da,
jamais poderá vir a ser qualificada como contribuinte do ICMS por esse mesmo serviço, ri
bar~cteriza dito serviço como fato gerador daquele tributo. Não se pode perder de vista, tal
~ue a ECT foi criada por lei para o fim precípuo de explorar em nome da União, o serviço p
postal e como tal não pode vir a ser autuada, pois se tratando de atividade específica do
f~alizada através de uma gestora de seu serv,iço, não pode sobre essa atividade incidir n :
tipo de imposto, já que " ... Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma sit
j'hdependente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte", nos exatos t'
~o .art. 16 do CTN. Por fim, requereu, a ECT, que seja acolhida a presente defesa to
lhs~bsistente o Auto de Infração n° 2/200916751-8, com o conseqüente arquivamento do pr
~drhihastrativo correspondente, por ser a melhor forma de efetivação da Justiça.

1::I:i i A julgadora monocrática refutou o argumento defensório e en~
~Iêrlpr?cedente a autuação em baila, visto que a irregularidade está devidamente preceitu ifili.; 8~9 do Decreto 24.569/97 Ademais, considerou que as razões aduzidas na defesa, no to
Becisão da 2a Turma do STF, tem efeito inter partes, não vinculando as demais decisõe
~ro'sperando tal impugnação ante o brilhante parecer exarado pelo Procurador Che
pl
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~rocuradoria Fiscal desse Estado. O Parecer sob o n°. 34/99 elucidou que o serviço pos(, :~m
~uestão, não é alcançado pela imunidade constitucional, estabelecida no art. 150, VI, alínea'; f~da
~Fi88~ haja vista o serviço de transporte de objetos realizado por empresa pública se ins~:~ jna
aategoria de transporte em geral, o que acarreta circulação de mercadoria e consequentement, f~to
~erfld~r do ICMS. Ad.emais, disp~e que sendo transportadora, a emp:esa citada pode~'á resp.

l

l :der
p'elo pagamento do Imposto, POIS, nos termos do art. 16, lI, almea "c" da Lei 12.6 X96,
rêsponderá na qualidade de responsável, a transportadora que promover a circulaçâJ: jde
thercadoria desacompanhada de documento fiscal. Concluiu que as mercadorias em lití' ': se
~néontravam em situação fiscal irregular, não se sabendo de certo a origem e o destiri 'idas
~I. I I . ... ,< I :1t1)e~m~s, não cabendo desse modo, o princípio da espontaneidade. Por fim, em razã. :Idas
~orisigerações descritas, julgou PROCEDENTE o auto de infração em questão, intima,ô a
~ut~aqa a recolher no prazo de 10 (dez) dias, o importe de R$ 451,20, com os devidos acrés,:-'~
t~~~is,:,p.odendo em igual período interpor recurso junto ao egrégio Conselho de Re~ I'.!

fJ;nbutarlOs. '. 'I" I. l'r ' R$ 163,20 I!' !II
~.I R$ 288,00,llII.,

i1
il~, . "I', 1

~ ' :,ji !i
ti' , A autuada foi intimada da decisão singular de PROCEDÊNCI:1 !~or
fia postal, em 21/09/12, consoante termo de juntada às fls. 27.;:.,:.! jr~: ' li i 1
r!r ,., A impugnante, irresignada com a de~i~ão .~ingular,interpôs r~li';tso
~ol.un~anoas fls.?8/33, referendando todos os argument~s defens~nos Ja apresentados na d :rsa,
~e putro lado, nao acrescentou nenhum dado novo ou mformaçao capaz de mudar o cur, , do
~rdcdso. Por fim, requereu que fosse declarada preliminarmente a NULIDADE do procedi .nto
t.~siautado, tornando insubsistente o Auto de Infração, bem assim, para declarar a imu' ride
ffnjutária da ECT, conseqüentemente a IMPROCEDÊNCIA do tributo aplicado. Por fi 'ue
~êja recebido e provido o presente recurso; que seja reformada a decisão de Primeira 1nst'
e~~idihdo.se p:la i~proc~dência do Aut~ de In~r~ção, com o cons~9üente arquivame ,,'
WO,cessoadmmlstratlvo, ViStOque a ECT nao se sUjeita ao poder de polICia estadual, por ser,
fhelhor forma de efetivação da justiça.
id ,
fo'

ti ' A Célula de Consultoria e Planejamento - CECOP, por intet', :'
tiO"Parecer 700/12, manifestou-se pelo conhecimento do recurso voluntário, negan" ~lhe
~rovimento, para confirmar decisão condenatória proferida em primeira instância. A con~::I ~tra .' ili
~, • "i ! lI' ';'
~.1~ : >.!!.! :..r: '.!10 ! lil.~, .!: ,I I::li I ;, ..
r ,.1:,. ,,: i'
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, 1

~~ibutária esclareceu que os argumentos da recorrente já foram objeto de consl;J1ta promovid~ i, ela
SEFAZ à Procuradoria Geral do Estado, a qual resultou no parecer n° 34/99, como ta ém
fbsultou na norma de execução n007/99. Acrescentou ainda que é legal a atribuição à E ',' :ida
rbsponsabilidade pelo pagamento do imposto cujo dever jurídico era originalment • do
~.OIitri~uinte. De acordo com o citado parecer, inferiu que quando a Empresa Brasilef:, .de
~otreilos e Telégrafos - ECT efetua serviço de transporte de mercadorias, está sujeita às :. ras
i,\n~ostas pela legislação do ICMS, conforme dispõe o art. 14, da Lei n° 12.670/96, ao trá' , ,ft 'da
~ujeição passiva. Destaca ainda que a ECT, mesmo exercendo atividade de execução de s ,: : iço
~~~tal; pode vir a ser responsabilizada pelo pagamento do tributo ICMS quando ocorr~( : "às
~it4ações previstas em lei como geradores do imposto, conforme prevista no art. 128 doq i; e i
~rt.' 16, lI, c da Lei 12/670/96. Logo, considerando que a legislação prevê a obrigatoried( Jda I'
~ota fiscal com a mercadoria, prev~ndo também a apreensão das que estiverem desacompart: I idas
~a mesma e con~i.de~ando que a ECT pode ser responsabilizada pela referida infração, há ~.~lse
{,",nhecer a leglomldade do lançamento,. . ",' II
il'. Os autos foram encaminhados, para apreciação do representd'!I, ,lda
,outa. Pr?curadoria Geral do Estado, que se manifestou pelo acatamento do referido parece/ ::9ue
',ormltaas fls. 39/41. , :; :~)~I E o relatório. .:: :1 j
ç , ' I

&' : I ,,' :1

r'i<j>TODARELATORA ":!~
,; .I I " !~\

::1 i Trata-se do ~ecurso voluntário interposto por ,EMP:" i,.SA
'. RASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT em face da CELULA. I' E
[lit~~ME-:V!~ ?E. r INSTÂNCIA, ob)etiva~do, em síntese., a reforma da decisão exaf~::ina
llls!ancla ongmana merente ao auto de mfraçao sob o nO. 2/200916751-8. O presente r~, lho

f.ll'e!'nCheas condições de admissibilidade, razão pela qnal dele conheço,. '. . :111.",ir.. I.

ti No processo sub examine, a recorrente foi autuada por tra~'1 t~te
de mercadoria acobertada por documentos fiscais inidôneos, detectada por meio de;iina
jscali'zação no Centro de Triagem da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos '- ECT. <li l
W. I 'li' I
~:.Das Preliminares ;!! i I
r..,I. " id ..r I: ! j
I' 1: !
~. I ,: :~
F / r\, I' '.
~;! I"l

: li •., .15'I1¥;. . Iq
i. i ;: li
11'.:: ",: 1:11. :I'!' • I
ri FI: i t'l[!I;'I !; II

.'.; I. 'i,:

.
.1



, 1

;
I

Processo nO.J /73/2 O
Conselheira Relatora: Annel ine Magalhães! ','ires

li
fi I
I~

r:
;

,

.1

ScNctariadti Fazenda

GoVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - CONAT
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS - CRT

~:
~,

~

~t .•
~~,.
t
I:
V. ,
L ! .1 Em sua defesa conferida aos autos, nota-se que a reclamant'
r:d~ntr~u no mérito da autuação, limitando~se apenas a argüição de preliminar de nulid
re~ex~ode inconstitucionalidade da legislação estadual; de que serviço postal não é trans

~u~a ~CT não é uma empresa de transporte; e que goza de imunidade tributária. Ressaltou "
flfalmente fosse caso de cobrança, somente poderia ser tributada através de TAXA, onde a'
~eda a competente para realizá-la. : ::
1-' ~ ' (.
~.'

~, A ECT Correios, através de recurso, pugnou pelo deferim
provimento do presente recurso para que fosse alterada a decisão do juízo a quo, de modo"
~ova decisão fosse reconhecida a nulidade da cobrança fiscal instaurado e por conseqüente,'

tada IMPROCEDENTE ~~::::::i:::U:::~:a::~~::::~::::C:~~:ljdaderequj
~edido do autor trata-se de matéria estritamente atrelada ao mérito, qual versa sobre imu
~onstitucional do serviço postal por ela realizado; motivo pelo qual, passo então ao mérito.
i/

â. DJ Mérito~I:i'I, O tema em comento refere-se à imunidade recíproca, a
a!nplamente debatido nos tribunais pátrios, sendo inclusive, argumento defensório no pr,
t~ceSso administrativo. A recorre~te apresentou nos autos, d,ecisão da 23 Turma d~ Su';
UIPpun,alFederal, em que, o refendo trIbunal firmou entendImento de estender a l1ny,
t~cíproca à ECT, nos termos do art, 150, VI, alínea "a" da Constituição Federal. O ; .,
Í3nisileiro já pacificou entendimento sobre a questão da imunidade, entrementes, aceI
~ontrovérsia existente sobre a natureza jurídica e a amplitude do conceito dos serviços
prestados pela ECT, ainda encontra~se em debate na ADPF n° 46/6. !

j
> I 1
, No que concerne, a amplitude do conceito de serviços ", 'ais
'restaâos pela ECT trata-se de tema polêmico, frente às mudanças do mercado. Neste a: I, t a
tonstituição Federal faz uma distinção entre empresas públicas de atividade econôniJ: '6 e
~,~presas públicas prestadoras de serviço público. Desta feita, cabe trazer à colação o dispo~: t jno
ârt. 173, S 1° e S 2° da Constituição Federal: ' I H~I . ' ..I
ti' , .. i,
II ! Ar!. 173, Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a expl li' 'ção

I:i direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida q do
~.:.',',:.'I' necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante in: 'be
. coletivo, conforme definidos em lei. :

Irl~ 1[1

10

~.'. ii ~r ,>li .
~ I,
\.i j'l l
~I "i I"
~I ,li

~Itj I

,

I
,I,

I:
i,

1
I
!,

I

i
I

I
I
I'
j.
I.

I
I:
I
i



,
I

1. ••
I" ,

;' ;.1 'i," ,
!~ :
." 'I
,I ,

"I:
,;, i~~'ll

'''.1' ""j: 11:
I i :14

Processo n°. 1/73/2,' ()
I' 1'.1

Conselheira Relatora: Anneline Magalhãe~i:' :hes

,!il: II
I" I

"li'
"li,',

"

SCCl'etaria da Fazenda

GoVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - CONAT
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS - CRT

i,
~I,f
~1
ri~I
rJ,
tit
I',ri
H,

/
~, t~
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j~:1
~[, : serviços, dispondo sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucid, '1:1 n°
~i 19, de 1998) I, !!l
~I 92° - As empresas públicas e as sociedades de economia mista não ~,',rão
"I gozar de privilézios fiscais não extensivos às do setor privado. :'ifos

I ~~. ~
'I' r
;1., ' A empresa em tela está inserida nas empresas públicas prestado'
'erviços públicos, desta forma, com a alteração do texto constitucional dada pela EC 19/98, IIalie le~ordinária irá disciplinar o estatuto jurídico da empresa que presta serviço público. ': , rre
~u4 a mencionada lei ainda não foi promulgada e, porquanto no caso da ECT, aplica-se o De;,!~to-
~~i!599~6~..Em que pese o refer!do decreto foi recepc~onad~ pela Constit.uição. na hier~rqu:~;:!9a~
l~l~.o~dmanas e, com? estas, so podem e~ta.b:lecer lsençoes, ~ te.rmo lmumdade t~lbut " ~a,e
t-nstltuto que sucede dIretamente da ConstltUlçao, nessa consonanCIa, somente ,podera go de
~~Jsereitos os entes políticos mencionados pela Constituição Federal, ou seja, lei ordinári' ão
~ode âisciplinar a matéria. Diante do exposto, formo o convencimento de que a imu ,de
f.1~ct~rocaestabelecida pelo art. 150, VI, alínea "a" da CF/8.8 somente alcança o serviço: "': :-al,rl~tCI~sensu", conforme Parecer ~4/99 da douta Procuradona Geral do Estado. .;;1;

w ' ,I
~l O Estado faz arrecadação de impostos para financiar as pÓ
públicas, as quais resultam na produção ou distribuição de bens e serviços coletivos, destart ao
~eria congruente um ente político tributar outro ente político, sob pena de eomprom: ,,o
~riJ.1cípiofederativo da convivência harmônica entre os entes políticos federativos. Razã .~...!~ ~la
~U~l,a Constituição de 1988 ampliou a imunidade recíproca às autarquias e fundações púà, ~as,
âinda que limitada ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados às SU3S finali', ,f~es
~ss~nciaiS ou delas decorrentes, nos termos do dispositivo legal reproduzido abaixo: i:: li:
J; I Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribJt! }J, é',:! vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: ,11, i~j
':, II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontr!: 'i em

, situação equivalente, proibida qualquer distinção em razãç de oczl'. :Ção
I profissional ou função por eles exercida, independentemenf; ',ida I'

~ :! denominação juridica dos rendimentos, títulos ou direitos.. . ::11 :1 ,'1
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Art. 128. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei ode atri
modo ex resso ares onsabilidade elo crédito tributário a terceira I

vinculada ao (ato gerador da respectiva obrigação, exclui'
I '

~ ••<

;:~ 'I Com efeito, observa~se no caso em tela que o imposto cobrad\
t;lstáincidindo sobre suas atividades fins, mas sobre a atividade de outrem que, por força .•
tpnla o recorrente responsável solidariamente pelo recolhimento do mesmo. O preceito
inserto no Código Tributário Nacional ratifica esse entendimento:
~I
'1;1:

~I
ri
L
~' ,

!:

'.1.' GoVE .. oWI .. RNDO

1

1:: 1h.'iTADO. Do.CEARÁ

; i CONTENCIOSO ADMI:::;:~;~~d;RIBUTÁRIO - CONAT

l
I::'! CONSELHODE RECURSOSTRIBUTÁRIOS- CRT i :11

,:1 :i!
"I lilti Nesta seara, o STP através de uma interpretação sistemát I~:e
tbleológica vem confirmando em suas decisões, a imunidade recíproca também a fav9i il9as
~mpresas públicas que exercem a atividade de prestação de serviço público, motivo pelo. ,. :8.1 a
'C,T obteve seu provimento jurisdicional (RE n° 407.099-RS, ReI. Min. Carlos Velloso, DJ!:: ~~6-
~:2.o04,Ata n° 2112004). li 'I
~I ::I j
i'l : O presente caso concreto, porém, enseja análise diversa, visto,.i '.úe,
nã~ ~t~stá aqui, ~ratando d~ Empresa Brasileira de Corr~ios e. Te~é~rafos - ECT en' .?to
oontnbumte, mas sim da refenda empresa, enquanto responsavel tnbutano pelas encomend Rue
ttaÓspbrta desacompanhada de documentação fiscal. Assim, deve-se trazer aos autos o dispo. "no
~i1:.'16°da Lei 12.670/96, in !itteris: ::
~ •.~ I 1I

~j\ =~==-,-,,,,-=,-:..=;:,-=,=-==='-'-='-'-'-='--='''-''-='-'''-'-
li':
b
,: I

~ti contribuinte não identificado ou baixado do Cadastro Geral da FaZ"
I, CGF; (grifos acrescidos). I'ii
I'.

~. t • • • Nesta linha de raciocínio, é ~r~stalino que a ~~T, no c~so em tel,
e sUjeito passIvo do ICMS quando exerce as atividades eSSenCIaIS referIdas no,.
~~tromencionado. Contudo, o ilícito fiscal faz referência à responsabilidade do tt'ansportad'
t~zão do transporte de mercadorias desacompanhadas de documentação fiscal. Por sua .
Fefre~o 24569/97, preceitua em seu texto legal, transcrito, in verbis:

:::: .1. Ar!. 140. O transportador não poderá aceitar despacho ou
:~ J transporte de mercadoria ou bem que não estejam
I documentos fiscais próprios.
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~I: :i :1 j

I~I, responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em c áter
I supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação. I ,liras

~: acrescidos). ; j

11:; I Segundo informa a peça inicial deste contencioso, a emprJ: ;~m
c,~tPel1to foi autuada por fazer o transporte de mercadoria acompanhada de docu~i : tos
fis~ai~ inidô~eos . .N~ste ?~ete.xt~, t.endo em vista que a empresa reali~ou o serviço de tran;: ~~~e
He bercadorIas SUjeItas a lllcldencIa do ICMS, e que os produtos objetos da presente aut ~çao

~...~."sc."...al ~e encontravam em suas dependências, desacompanhados das respecti.vas notas fiscai. '.•....il~..ou
~el~ procedência da ação fiscal responsabilizando a autuada pelo pagamento do referido imp;, I~.

~I, .1': I~I': ! Frente Iao exposto, restou comprovada a irregularidade aponta:
i

Ino
~uto de infração, ressaltando tratar-se de uma empresa pública, na qual, explora ativida~, ~qde
üatureza econômica e c.oncorrecom empresas privadas, desta forma, no que conce~';: 11ao
traf.\sporte de mercadorIa desacompanhada de nota fiscal, entendo que deva resB;" der

~..o,lid~iamente pelo pagamento do imposto. ,i,' I1
It Do Voto' i!~I', Ex positis, apresento voto pelo conhecimento do recurso volu.
H~gar-,lhe provimento, para após afastar a preliminar de nulidade arguidapela recor
~~)]ifir1;nar a decisão CONDENATÓRIA proferida pela P Instância, conforme Parec
~ ohsJItoria Tributária, adotado pelo representante da douta Procuradoria Geral do Estado.
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~Il:crSÃO!; ::
~i~to~, relatados e di~cutidos os autos em que é recorre!1te a EMPRESA BRAS/LEI i', !~E
'fi:ORREIOS E TELEGRAFOS - ECT e recorrida CELULA DE JULGAMENTO ., r
lNSTÂNCIA. A la Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, por unanim'ade
I~' • '11 III

ae':votos, resolve conhecer do Recurso Voluntário, negar-lhe provimento, para após afa r a
~re'1iminarde nulidade arguida pela recorrente, confirmar a decisão CONDENATÓRIA prl [ida
~el~ la Instância, nos termos do voto da relatora, conforme Parecer da Consultoria Trib::!,"~ia,
~dotado pelo representante da douta Procuradoria Geral do Estado. di I I iti '11; I

~ALA' DAS SESSÕES DA r CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHJ I J E
JECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos I~ de (.]1 de 2013. :1, J

!t

~:i Francisca~t .de Sou~_. I: ,
". P . e i j11 i.!

it jl I,

fi '; I i
I", '

i'

i
I

I
I.
i"
r:
I
j
f

I

I ,
I •
I. I

I pRO CUf~ i
I. ,;1 II, H
I, , !

I' h ,I

".' I
I' "

l- I
I

I U ,
i ~ I~ ' ~, I

~! I

~ti
I.

ii~
~-

i.
I.
i,
r
l-

I
!

f
I

I


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010

